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  Quais são as crenças, as concepções e os conhecimentos práticos que levam um professor a ensinar da maneira como o faz? Essa é uma pergunta de Shulman (2005).[1] A busca de uma resposta levou-o a definir tipos e fontes de conhecimento dos professores, dentre os quais adquire particular interesse o tipo de conhecimento por ele denominado conhecimento pedagógico do conteúdo. Trata-se de um especial amálgama entre a matéria a ensinar e a pedagogia, ou, em suas palavras: “Representa a mescla entre matéria e didática pela qual se chega a uma compreensão de como determinados temas e problemas organizam-se, representam-se e adaptam-se aos diversos interesses e capacidades dos alunos, e se expõem para seu ensino” (ibidem, p. 11).




  Nessa mesma direção, a convicção que alimenta este livro é a de que há um conhecimento-base específico para o trabalho docente. A compreensão que perpassa as formulações aqui expostas é a de que, para ensinar geografia, o professor tem como fundamento de sua competência profissional uma proposta de trabalho com a geografia escolar que resulta de uma articulação de conhecimentos disciplinares, pedagógicos, didáticos e da prática cotidiana na escola – articulação que requer autoria e criticidade. Justamente por isso, tem o foco no tipo de conhecimento “pedagógico do conteúdo”, ao eleger temas e problemas do campo da geografia e que são matérias do seu ensino. A preocupação comum entre os autores que trazem contribuição ao livro é a de refletir sobre determinado tema comumente veiculado nas aulas de geografia, buscando selecionar aspectos importantes e imprescindíveis para sua compreensão e análise, apresentando, ao mesmo tempo, propostas de seu tratamento no ensino. Assim, elaboraram uma “mescla entre matéria e didática”, entre conhecimento e conteúdo, entre conteúdo e metodologia.




  Porém, quero salientar também que os textos aqui reunidos foram escritos por autores que têm em sua trajetória profissional uma destacada dedicação ao ensino de geografia e à formação de professores; eles são, nesse sentido, referências recorrentes no campo da didática da geografia no Brasil e na América Latina. Para dar mais concretude às suas propostas de ensino, há um interesse investigativo desses autores em temáticas específicas da área, o que os torna especialistas. No entanto, as formulações para sistematizar as propostas metodológicas não têm a conotação de normativas, do tipo receituário, para a prática docente; ao contrário, há um entendimento compartilhado de que os professores devem ter autonomia intelectual e operacional para tomar suas decisões quanto aos encaminhamentos de seu trabalho, inclusive com os assuntos abordados. Por essa razão, podem-se entender as reflexões e indicações feitas em cada um dos textos como orientações gerais, sugestões, possibilidades de caminhos a serem percorridos nas situações peculiares, singulares de cada aula. As abordagens têm fundamento consistente e se baseiam em estudos teóricos aprofundados, mas sua efetivação na prática depende de uma combinação de saberes conscientes dos professores, entre os quais podem ser incluídas as ponderações e recomendações contidas nos diferentes capítulos do livro.




  A composição desta obra é feita, assim, com artigos que versam sobre temáticas comumente tratadas no ensino, cuja abordagem é, em alguma medida, inovadora. A ideia dos capítulos temáticos é a de que eles indiquem possibilidades no tratamento de conteúdos na geografia escolar, destacando aspectos de um sistema conceitual para abordar a temática e indicações metodológicas para encaminhá-la em situações de ensino. Dentre esses temas foram selecionados os seguintes: cidade, município, relevo, rochas e solos, mundo rural, população, globalização e espaço.




  O primeiro capítulo traz o texto de Eliana de Morais, intitulado “As temáticas físico-naturais como conteúdo de ensino da geografia escolar”, que contribui com reflexões referentes ao ensino dos conteúdos cuja origem não se vincula à atuação humana. O texto está estruturado em três partes. Na primeira, discute o conhecimento didático do conteúdo e situa a necessidade de encaminhar o ensino de temáticas físico-naturais, considerando tanto sua origem e dinâmica quanto as relações que a sociedade estabelece entre si e com tais tópicos. Na sequência, a análise direciona-se ao ensino dessa temática, destacando conhecimentos que docentes da rede municipal e estadual de educação de Goiânia-GO possuem sobre os conteúdos “relevo, rochas e solos”, a partir de entrevistas e oficinas. E, ao final, apresenta o sistema conceitual das temáticas físico-naturais do espaço na geografia escolar com base na relação dessa disciplina com conhecimentos docentes e cultura escolar.




  No segundo capítulo está o texto “Abordagem do conteúdo ‘relevo’ na educação básica”, de Valéria Ascenção e Roberto Valadão. Ao defenderem que o papel da educação escolar é o de incluir socialmente os indivíduos, os autores ressaltam o compromisso da geografia com a “alfabetização espacial”, destacando que o conteúdo não é o fim, mas o meio que irá favorecer o entendimento de uma dada organização espacial. Concebendo os conteúdos escolares como escolhas políticas e pedagógicas, discutem o relevo na educação básica. Assim, baseados nas dimensões “tempo e espaço”, apresentam possibilidades de compreender o relevo a partir das macroformas, mesoformas e microformas, e questionam as possibilidades de aproximar o estudo do relevo ao espaço vivido. Para isso, propõem a vertente como unidade de análise da paisagem em virtude de esta se compor de formas cujos processos de constituição se fazem visíveis no espaço vivido.




  O texto “A cidade ensinada e a cidade vivida: Encontros e reflexões no ensino de geografia” é o terceiro capítulo do livro. Nele, a autora, Lana Cavalcanti, apresenta reflexões sobre formas de encaminhar o ensino de cidade explicitando as diferenças entre a cidade ensinada (objeto do pensamento) e a cidade vivida (da experiência cotidiana), e também sobre formas de encaminhar metodologicamente o tema para propiciar aproximações entre elas. Com esse propósito, o texto inicia-se com uma apresentação sobre a cidade na geografia escolar e a formação de jovens escolares, visando à formação para a cidadania, incluindo as contribuições da geografia urbana para a compreensão da cidade e de seus desafios contemporâneos. Em seguida, o capítulo sugere como caminho para a prática do ensino de geografia um projeto de intervenção docente que tenha como objetivo a formação conceitual. Ao finalizar, reafirma a concepção de ensino de geografia voltado para a formação de um modo de pensar geográfico, por meio dos conteúdos de cidade (ou de outra espacialidade).




  O texto de Jussara Fraga Portugal e Elizeu Clementino de Souza, “Ensino de geografia e o mundo rural: Diversas linguagens e proposições metodológicas”, é o quarto capítulo do livro. Os autores analisam aspectos relevantes para o estudo escolar sobre o mundo rural no Brasil contemporâneo, no que se refere às suas concepções, aos seus conceitos e aos seus conteúdos geográficos, sugerindo um sistema de conceitos para esse estudo. Em seguida, apresentam um conjunto de linguagens para o processo de mediação pedagógica, entendido como dispositivos didáticos, além de abordarem a importância e pertinência do trabalho de campo e da cartografia no processo de educação geográfica. Destacando as linguagens do cinema, da literatura e da música, os autores trazem sugestões de material e de encaminhamentos detalhados, com exemplos interessantes, que ajudam a potencializar seu uso para a aprendizagem dos alunos.




  O texto de Helena Callai, que compõe o Capítulo 5, aborda o estudo do município nos primeiros anos da formação básica, com a compreensão de que o objetivo do ensino de geografia é o de formar o cidadão, dando ao aluno as condições de reconhecer-se como um sujeito que tem uma história, que tem um conhecimento prévio do mundo e que é capaz de construir o seu conhecimento. Apresenta a discussão da geografia no início da escolarização como a disciplina que encaminha a leitura do mundo por meio da análise espacial; propõe o estudo do município, considerado como lugar, entendido na sua proposta de “estudar o lugar para compreender o mundo”. Para esse estudo, recomenda a abordagem multiescalar, o lugar em sua relação, não linear, com o global; e os conceitos básicos de grupo (família, escola e outros), espaço (destacando o bairro) e tempo. Em relação aos conteúdos do município, alerta para a necessidade de fazer-se a distinção entre município e cidade, e entre as grandes cidades e metrópoles e os pequenos municípios/cidades, e indica um roteiro temático.




  O Capítulo 6, de autoria de Leonardo Azambuja, é destinado ao tema “população brasileira”. Com o título “A população na geografia e no ensino de geografia do Brasil”, o autor inicia o texto argumentando que a abordagem do ensino de geografia centrada em temas específicos pode ser uma das lacunas a serem preenchidas nessa linha de investigação. Assim, ele apresenta, como primeira parte do capítulo, seu entendimento da abordagem específica da análise geográfica – que tem como pergunta básica para esse tema: “Por que as pessoas estão onde estão?” – e, como conceitos, forma/conteúdo, a distribuição espacial e a densidade populacional, a estrutura etária e de gênero, as migrações e o crescimento populacional. Em seguida, trabalha o tema como recorte, explicitando sua abordagem didática, ou seja, propondo o assunto como eixo para tratar de diferentes conteúdos. Na última parte do texto, enfatiza a prática de ensino, os recursos e as atividades didáticas da geografia escolar, utilizando como exemplo uma unidade didática.




  “A globalização: Suas interpretações no ensino de geografia” é o tema do Capítulo 7, de Sonia Castellar. A autora argumenta que, embora haja debates sobre a globalização, concebendo-a como algo atual, ela deve ser entendida como resultante de um processo que foi construído historicamente, sendo, ao mesmo tempo, um fenômeno velho e novo. O texto está estruturado de forma que primeiramente explicita esse entendimento, usando para isso o que a autora chama de “exercício de dissecação” de um verbete da internet (Wikipédia), que explica globalização. Depois, termina o capítulo defendendo sua utilização no ensino como um tema interdisciplinar, que permite articular vários aspectos de conteúdo, como, por exemplo, urbanos e rurais, físicos e humanos, locais e mundiais.




  Para finalizar, o livro traz a contribuição de Marcelo Garrido Pereira, com o Capítulo 8, intitulado “Conhecer e aprender o espaço: Considerações prévias a um processo de intervenção pedagógica”. No texto, o autor apresenta sua concepção de processo de conhecimento e a relação dessa concepção com os conteúdos escolares, destacando que dela derivam questões a serem colocadas pelo professor em momentos de intervenção pedagógica, que dizem respeito ao objeto de conhecimento da disciplina que pretende ensinar. Nesse sentido, enfatiza que se deve buscar ensinar o espaço, não a disciplina, propondo para isso elementos para sua aprendizagem, utilizando níveis de formalização do espaço – como conteúdo, como juízo e como inferência –, níveis de produção da experiência espacial – espaço concebido, percebido, vivido, reconhecido e legitimado – e o conceito de migração.




  A confiança de que o livro representa um importante reforço na formação e na prática dos professores de geografia motivou-me durante o processo de sua concepção, de definição de seu eixo estruturador e da seleção e organização do material. Agora que ele está finalizado, tenho uma grande satisfação de apresentá-lo ao público – professores já em exercício ou futuros profissionais, professores universitários que são formadores de outros professores, ou seja, a todos aqueles que têm interesse pelo ensino de geografia, com qualidade, com compromisso, que estejam a serviço de uma formação cidadã. Antes, porém, uma importante palavra de agradecimento aos colegas autores desta coletânea, que aceitaram participar do projeto, que se dispuseram a trazer para ele seu inestimável aporte, com certeza, por apostarem nas potencialidades formativas de seu conteúdo.




  Esperando que tenha uma boa leitura e que desfrute destes textos no dia a dia na escola, segue, então, o livro...




  Lana Cavalcanti
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  AS TEMÁTICAS FÍSICO-NATURAIS COMO CONTEÚDO DE ENSINO DA GEOGRAFIA ESCOLAR[2]





  Eliana Marta Barbosa de Morais




  Considerações iniciais




  As reflexões que tenho realizado sobre a relação entre sociedade e natureza, no interior da ciência geográfica, vêm me acompanhando desde a formação inicial. Nessa caminhada, ao investigarmos os impactos existentes às margens de um canal fluvial em Goiânia, pudemos averiguar que, embora as temáticas físico-naturais[3] tenham a sua dinâmica percebida com base nas características da bacia hidrográfica (divisores d’água, comprimento de rampa, orientação e declividade da vertente, tipos litológicos, forma geométrica da bacia, manto de intemperismo, solos, canal fluvial, clima, cobertura vegetal, ocupação etc.), a população residente nessas áreas acrescentava outros elementos ao retirar a vegetação, impermeabilizar o solo ou alterar a dinâmica do leito fluvial.




  Esse último aspecto foi marcante numa das pesquisas, pois, ao entrevistarmos um morador do fundo de vale de uma das margens do córrego, ele relatou que, em virtude de seu lote estar sendo erodido ao mesmo tempo que o lote de seu vizinho estava sendo “ampliado” [referia-se ao processo de erosão ocorrido na margem côncava e de deposição na margem convexa], escavou a outra margem do córrego para que o processo se invertesse.[4] Com essa atitude, o morador exemplificou a necessidade de se compreender tanto a dinâmica físico-natural, que explica os processos que atuam nos meandros da rede fluvial, quanto a maneira como a sociedade atua no ambiente. Isso fica evidenciado quando são consideradas a contextualização histórico-social, a ocupação e as características da população ali residente, relacionando-as a contextos histórico-sociais mais amplos da sociedade.




  Essas reflexões têm como objetivo deixar explícito que a sociedade precisa entender que os problemas ambientais existentes, tanto em áreas urbanas quanto em áreas rurais, envolvem as relações que se estabelecem entre fatores físico-naturais e sociais.




  Daí a opção por pensar as temáticas físico-naturais do espaço geográfico para além da somatória mecânica (ou seja, consideradas separadamente) das análises físico-naturais e sociais. É preciso compreender, diferentemente, como esses aspectos se articulam ao se empreender uma análise mais integrada do espaço geográfico. É este o papel que a geografia deve cumprir na escola: favorecer a formação de cidadãos críticos e conscientes de sua atuação na realidade em que vive.




  Assim, pretendemos contribuir com a análise dos conhecimentos docentes acerca das temáticas físico-naturais do espaço geográfico, especialmente relevo, rochas e solos, refletindo a partir das seguintes questões: como encaminhar o ensino das temáticas físico-naturais do espaço geográfico no ensino básico? Aproximar os conteúdos físico-naturais da realidade dos alunos, como tem indicado a literatura, auxilia de fato na realização de uma análise mais completa do espaço geográfico? Como trabalhar as temáticas físico-naturais no ensino básico de modo que se contribua para a formação crítica, participativa e responsável do aluno?




  Encaminhar o ensino pautado nas reflexões sobre esses questionamentos pode, a nosso ver, ensejar uma aprendizagem significativa, possibilitando aos alunos compreenderem, por exemplo, os motivos pelos quais o morador interferiu na dinâmica do leito fluvial. Tais questionamentos pretendem deslocar a preocupação em ministrar o conteúdo pelo conteúdo, para organizá-lo de forma consistente, de modo que tenha significado para o aluno e ultrapasse, assim, a perspectiva de um ensino voltado à memorização e assentado em tipologias e suas respectivas localizações, desprovidas de significados e de uma análise processual.




  Os questionamentos, bem como as reflexões em torno deles, foram encaminhados tendo como referência a metodologia de pesquisa qualitativa, em virtude de o nosso interesse se pautar no significado conferido pelos professores às problemáticas relativas às temáticas físico-naturais propostas por nós. Definimos como sujeitos da pesquisa os professores, em virtude do papel significativo que eles exercem na formação dos alunos. Elegemos desenvolver a pesquisa na Rede Municipal de Educação (RME) e na Rede Estadual de Educação (REE) de Goiânia-GO, tendo em vista que essas redes constituem as principais instituições de ensino público para a formação de adolescentes, jovens e adultos em Goiânia. Efetuamos entrevistas semiestruturadas com 60 professores, oficinas com 14 professores e entrevistas focais com 6 professores de geografia, os quais ministravam aulas em uma ou nessas duas esferas de ensino.




  Selecionamos as categorias natureza e ambiente para a análise do trabalho por acreditarmos no potencial que elas possuem para superar as situações naturalistas assentadas na desconsideração das questões sociais, nas quais o ensino das temáticas físico-naturais se encontra inserido. O foco no conceito de ambiente buscou ultrapassar o caráter natural e negativo com que ele tem sido abordado e, consequentemente, apresentá-lo como um importante referencial para a análise e compreensão das temáticas físico-naturais do espaço geográfico. Quanto à natureza, a perspectiva foi a de apresentá-la numa perspectiva em que a sociedade é concebida também como natureza.




  Embora compreendamos que o processo de ensino e aprendizagem forme um par, selecionamos os conhecimentos docentes como categoria de análise, elegendo, portanto, o ensino como referência. Em virtude de querermos demarcar uma concepção de ensino e aprendizagem no contexto das temáticas físico-naturais, elegemos como marco conceitual os conhecimentos didáticos do conteúdo, conforme proposição defendida por Shulman (2001, 2005).




  É com o intuito de contribuir com as reflexões em torno dos conteúdos físico-naturais na educação básica que estruturamos o presente capítulo em três partes. Na primeira discutiremos os conhecimentos docentes, ressaltando em seu interior a importância dos conhecimentos didáticos do conteúdo e a necessidade de ampliar as pesquisas na área do ensino das temáticas físico-naturais em virtude da pequena incidência de pesquisas que versam sobre esses temas em eventos significativos na área de geografia. Na sequência, a análise direciona-se ao ensino dessas temáticas, destacando os conhecimentos docentes sobre os conteúdos relevo, rochas e solos. Na terceira parte do texto, com o intuito de apresentar proposições para o ensino dessas temáticas na educação básica, apresentamos o sistema conceitual do ensino das temáticas físico-naturais na geografia escolar a partir da relação entre a geografia escolar, os conhecimentos docentes e a cultura escolar.




  Os conhecimentos docentes e as temáticas físico-naturais




  Diversos trabalhos têm sido desenvolvidos na academia buscando refletir sobre o que são os conhecimentos docentes e como eles se constituem. A abordagem dessa questão tem sido realizada na perspectiva de que os professores constroem e mobilizam conhecimentos profissionais, segundo suas necessidades, experiências e formação pessoal e profissional.




  De acordo com Borges e Tardif (2001), nas últimas décadas houve um aumento quantitativo e uma diversificação qualitativa dos aspectos metodológicos, das disciplinas e dos quadros teóricos sobre os saberes docentes. Como resultado, esses autores observaram, na análise de boa parte desses trabalhos, uma alteração no modelo de formação de professores em vigor. Os novos princípios estabelecidos indicam que os saberes da ação constituem o quadro de referência para as discussões a respeito da formação docente.[5]




  Concordamos que os conhecimentos da ação constituem um importante ponto de partida para compreendermos como o professor encaminha o processo de ensino e aprendizagem. No entanto, devemos ressaltar que, além de compreender a maneira como o professor organiza e encaminha a aula, é necessário considerar que, sem os conhecimentos alicerçados na sua área de formação, em que os conhecimentos e as didáticas específicas estejam dialeticamente integrados, os saberes da ação perdem o seu fundamento.




  Foi no intuito de identificar e compreender os conhecimentos que os professores mobilizam para ensinar as temáticas físico-naturais do espaço geográfico na educação básica que nos fundamentamos em Shulman (2001, 2005), na perspectiva de que não se desconectam teoria e prática, saber acadêmico e saber escolar, geografia física e geografia humana, escola e cotidiano, conhecimento geográfico e didática da geografia.




  As análises das pesquisas desenvolvidas por esse autor contribuem para o aprofundamento da seguinte reflexão: os professores de geografia, ao trabalharem as temáticas físico-naturais do espaço geográfico no ensino básico, conseguem superar a visão clássica, tradicional e fragmentada da geografia ou, ao contrário, reforçam a separação entre os aspectos físicos e os sociais?




  Partimos do pressuposto de que, para que o professor de geografia da educação básica supere essa separação, ele necessita encaminhar o ensino das temáticas físico-naturais do espaço com base no conhecimento didático do conteúdo. Portanto, ele deve relacionar o conhecimento do conteúdo com os conhecimentos didáticos da geografia. Há que se atentar para o fato de que saber o conteúdo é importante, saber pedagogia geral é importante, mas a junção desses dois conhecimentos não produz como resultado um professor. O conhecimento didático do conteúdo resulta da interação entre esses conhecimentos (Berry, Loughran e Van Driel 2008).




  Quando Shulman (2005, p. 9; trad. nossa) afirma que o “(...) processo de ensino se inicia necessariamente em uma circunstância em que o professor compreende aquilo que se há de aprender e como se deve ensinar”, ele coloca no centro das discussões o conhecimento didático do conteúdo.




  A principal contribuição de Shulman, portanto, está no fato de destacar, em meio aos conhecimentos docentes,[6] o conhecimento didático do conteúdo, para uma investigação mais pormenorizada, justificando que, a partir dele, identificam-se os distintos corpora de conhecimento para o ensino. O conhecimento didático do conteúdo, de acordo com Shulman (2001, p. 175; trad. nossa),




  (...) representa a mescla entre matéria e pedagogia pela qual se chega a uma compreensão de como determinados temas e problemas se organizam, se representam e se adaptam aos diversos interesses e capacidades dos alunos e se expõem para seu ensino.




  Com o intuito de refletir sobre o ensino das temáticas físico-naturais na ciência geográfica com base nas contribuições de Shulman, realizamos levantamento em alguns eventos na área da geografia. Nos Anais do 6º Simpósio Nacional de Geomorfologia (Sinageo) e da Conferência Regional em Geomorfologia (RCG), ocorridos em 2006, em Goiânia-GO, verificamos que, dos 531 trabalhos apresentados, 22 compõem a área de ensino, o que representa 4,14% do total. Nos trabalhos publicados no 8º Encontro Nacional de Práticas de Ensino de Geografia (Enpeg), ocorrido em 2005, verificamos que, dos 221 trabalhos publicados, apenas 6 tratam de temáticas relativas à geografia física ou a uma de suas subdivisões. Por outro lado, no levantamento realizado por Suertegaray e Nunes (2001), nos Anais do 12º Encontro Nacional de Geógrafos (ENG) e no 8º Encontro de Geógrafos da América Latina (Egal), realizados em 2000, verificou-se o número reduzido de trabalhos em geografia física relacionados à educação. No ENG, de 770 trabalhos apresentados na área de geografia física, apenas 12 abordam a educação; no Egal, dos 800 trabalhos apresentados, apenas 5 o fazem, o que representa 1,55% e 0,62%, respectivamente.




  Os levantamentos realizados contribuíram para uma breve análise das pesquisas desenvolvidas sobre o ensino das temáticas físico-naturais do espaço geográfico em eventos significativos no contexto geográfico e confirmam a lacuna existente na área de geografia física em relação às pesquisas desenvolvidas sobre o ensino de geografia e, na área do ensino de geografia, quanto aos temas físico-naturais.




  Nós pretendemos contribuir para cobrir essa lacuna ao apoiarmos os nossos referenciais teórico-metodológicos em dois eixos norteadores. O primeiro partiu da necessidade de apresentar como abordar as temáticas físico-naturais do espaço geográfico de modo que o relevo, as rochas e os solos, por exemplo, sejam vistos tanto em sua origem e dinâmica (partindo de uma perspectiva processual em que se busca responder o porquê da forma) quanto em sua relação com o social, tendo como referência a propriedade privada, relacionando-a ao poder aquisitivo da população, ao desenvolvimento do meio técnico-científico e informacional e ao acesso a este. O segundo eixo teve origem na necessidade de analisarmos as temáticas físico-naturais do espaço geográfico tendo como referência o ensino, ou, conforme propõe Castellar (2010), o lugar do qual estamos falando, com quem e sobre o que estamos falando. Para isso, analisamos os conhecimentos que os professores de geografia mobilizam para ministrar aulas acerca dessa temática na geografia escolar.




  Ao analisarmos parte das obras que têm sido desenvolvidas sobre as temáticas físico-naturais do espaço geográfico e sobre a geografia escolar, notamos que os referenciais teórico-metodológicos que predominantemente têm sido utilizados fundamentam-se em perspectivas diferenciadas. Nos estudos relativos às temáticas físico-naturais, abordados no interior da geografia física, as principais referências teórico-metodológicas são a análise sistêmica e o geossistema. Na escola, os fundamentos teórico-metodológicos têm sido as teorias críticas, firmadas principalmente no socioconstrutivismo.




  Quando assumimos que o papel da escola é possibilitar que os alunos consigam compreender a realidade na qual estão inseridos e quando nos propomos a fazer essa reflexão, tendo como referência as temáticas físico-naturais do espaço geográfico, verificamos que a teoria geossistêmica é um avanço, pois ela rompe com a compartimentação existente na geografia física. Mas isso não basta, é necessário avançar mais em direção a um método em que natureza e sociedade sejam concebidas de forma integrada, que nos possibilite realizar a análise do espaço geográfico considerando a relação sociedade-natureza como formadora de uma totalidade. Isso não significa desconsiderar as contribuições dos diferentes referenciais teórico-metodológicos utilizados no estudo dessas temáticas, uma vez que, na escola, os docentes mobilizam esses conhecimentos para encaminhar o trabalho de acordo com a concepção de ensino que possuem.




  Desse modo, entender como têm sido desenvolvidas predominan-temente as pesquisas na área da geografia física, especialmente com os temas do relevo, rochas e solos, ajuda a refletir e a encaminhar o trabalho com essa temática na escola. É nesse momento que os conhecimentos didáticos e os conhecimentos específicos se integram para, com o contexto educativo, na perspectiva da cultura escolar, “dar forma” à geografia escolar.




  Ao selecionarmos o relevo, as rochas e os solos como uma referência para o estudo das temáticas físico-naturais na geografia escolar, não buscamos entendê-los como elementos isolados, pois acreditamos que, para a compreensão dos processos que envolvem a sua origem e a dinâmica atual, é imprescindível a compreensão do papel desempenhado pelo clima, pelo material de origem, pela rede hidrográfica, pelos organismos vegetais e animais e pelo tempo no que se refere a cada um e às interações existentes entre eles. Além disso, é necessário situar historicamente o ser humano, concebendo-o para além de um ser biológico e de um elemento do sistema, ou seja, como aquele que altera, em diferentes ordens, a dinâmica desses elementos de acordo com o período técnico-científico informacional e com a posição que ocupa no interior de um modo de produção.




  De acordo com Foladori (2001, p. 18) “(...) a sociedade humana, antes de deparar com limites naturais ou físicos, está frente a frente com contradições sociais”. Nesse sentido, a questão ambiental, por exemplo, deve ser entendida, primeiramente, com base nas relações sociais, aquelas que se estabelecem entre os seres humanos, para depois serem estendidas as relações técnicas, ou seja, aquelas que os seres humanos desenvolvem com outros seres vivos ou abióticos.




  Assim, queremos enfatizar que, para encaminhar o processo de ensino e aprendizagem acerca das temáticas físico-naturais na geografia escolar, é necessário compreender tanto o “tempo que escoa” (tempo geológico) quanto o “tempo que se faz” (tempo atual), conforme expressões de Suertegaray (2002), pois é com base nessas referências temporais que se compreendem a origem, a formação e a dinâmica dessas temáticas. Embora sejam, predominantemente, as questões de ordem social e econômica que nos ajudam a compreender os motivos pelos quais a sociedade valoriza e ocupa desigualmente o espaço geográfico, são as características físico-naturais desses espaços, constituídos em valor de uso e valor de troca, que fazem com que uma pequena parcela da sociedade, formada pelos que possuem maior poder aquisitivo, possa selecioná-los.




  Os riscos ambientais, por exemplo, estão relacionados às características físico-naturais da área, ao desenvolvimento tecnológico e ao poder aquisitivo da população que se apropriou daquela área, pois de acordo com a renda que cada um possui é que ocorre a seleção do lugar onde morar e dos recursos tecnológicos que serão utilizados para a realização das obras de engenharia. Essa assertiva é corroborada por Nunes et al. (2006), quando explicitam que as diferentes paisagens observadas a partir da forma (morfologia) e do significado das formas (representações socioespaciais) possibilitam identificar os modos de apropriação do espaço geográfico que a sociedade emprega. Dessa forma, acreditamos que só é possível entender as temáticas físico-naturais como natureza apropriada e transformada quando compreendemos como são a gênese e a dinâmica físico-natural desse ambiente e como ela e a sociedade formam uma totalidade.




  Os docentes têm sido unânimes em expressar a importância do ensino das temáticas físico-naturais para a formação da cidadania. Um dos professores pesquisados expressou que seu ensino é importante




  (...) para que ele [o aluno] tenha consciência de que existem as condições naturais e que existe uma política que pensa essas condições naturais. Por que eu moro numa área de risco? Para eles terem noções de para que serve o ensino sobre o relevo. Para saber o risco dele com a família dele.




  Assim, o aluno poderá examinar os motivos pelos quais as decisões políticas se encaminham de uma ou outra maneira e tomar as suas próprias decisões, pautando-se pelo direito de cidadania que ele e toda a população possuem.




  Se é importante o seu ensino, o questionamento que fazemos é: como os professores ensinam esses temas e, especialmente, quais conhecimentos mobilizam para ensiná-los de modo que seja factível aferir os possíveis desdobramentos que seu ensino pode ter socialmente? Esse é o tema que será discutido no próximo item.




  O ensino das temáticas físico-naturais




  Como resultado da investigação que realizamos entre os professores da RME e da REE de educação de Goiânia, destacamos que, dentre os conteúdos relevo, rochas e solos, o primeiro é o mais trabalhado por esses docentes na educação básica. Das 92 referências apresentadas por 60 professores quanto à proporção em que trabalham esses conteúdos, 42 (45,66%) menções foram direcionadas ao relevo, 28 (30,34%) aos solos e 22 (23,92%) às rochas, conforme pode ser observado no Gráfico 1.




  Gráfico 1: Proporção em que foram trabalhados os conteúdos relevo, rochas e solos pelos professores
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  Fonte: Entrevistas semiestruturadas elaboradas por Eliana Marta Barbosa de Morais, 2008-2009.


  





  As principais temáticas trabalhadas pelos docentes, ao abordar o relevo, são agentes e dinâmicas internas e externas, citados por 27 professores (36%), e formas e classificação do relevo, referendados por 18 docentes (24%). Quanto aos solos, o destaque é para o uso e ocupação, com 33 referências (41,25%). No que se refere às rochas, as principais discussões dizem respeito aos seus tipos, citados por 24 professores (33,8%), e formação, temática referendada por 16 professores (22,54%).




  Embora os docentes tenham explicitado tanto os conteúdos quanto os procedimentos que utilizam ao trabalhar com essas temáticas, constatamos, ao longo da pesquisa, que a maneira como vêm sendo ensinados esses conteúdos na geografia escolar nem sempre tem contribuído para a formação do aluno como cidadão crítico e autônomo. Ao ensinar o relevo, por exemplo, muitos não conseguem expressar em que medida a classificação baseada nas macroformas do relevo (planícies, planaltos, depressões e montanhas) podem ajudar o aluno a entender o contexto em que ele vive, na perspectiva de compreender que há “formas dentro de formas” (Bertolini 2010), possibilitando o diálogo entre diferentes escalas de análise.




  O ensino dessas temáticas, quando ocorre, tem sido desprovido de significados vinculados à realidade na qual os alunos estão inseridos. Como exemplo, podemos citar a aula sobre ciclo hidrológico e tipos de chuva lembrada por um professor, ao ver fotografias de inundações (Figura 1), as quais apresentamos aos professores durante uma oficina, no momento em que discutíamos o uso de imagens no ensino de geografia. Com base na observação de duas fotos, o professor deveria relembrar uma aula que já houvesse ministrado na educação básica, expressando como ela foi planejada, como ela foi desenvolvida e que alterações faria caso fosse ministrar uma aula sobre essa temática novamente.




  Figura 1: Inundação no Jardim Nova Esperança, Goiânia-GO
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  “Chuva alaga casas e provoca transtornos – Avenida Central, no Jardim Nova Esperança, coberta pela água durante a chuva de ontem à tarde, que causou alagamento em dez casas no setor. Quedas de árvores foram registradas em diferentes regiões de Goiânia. A previsão da meteorologia é de mais chuva para os próximos dias”. Fonte: O Popular, 2009.




  O tema escolhido e o recorte realizado pelo professor foram adequados para o ano ao qual ele ministrara a aula. Todavia, por não problematizar a temática que desenvolveu e por fragmentar o conteúdo assim como fazem os livros didáticos, o professor encaminhou sua análise seguindo uma perspectiva naturalista. Deixou de evidenciar o papel desempenhado pelos outros elementos físico-naturais que indicariam uma possibilidade de ultrapassar a concepção de que somente a ocorrência das chuvas, apresentada na perspectiva do ciclo hidrológico, seria suficiente para compreender o fenômeno expresso na foto.




  A área apresentada na fotografia é considerada pela Carta de Risco de Goiânia (Prefeitura Municipal de Goiânia 2008) como imprópria à ocupação de qualquer natureza, sendo indicada sua recuperação ou conservação por ser constituída de terrenos de fundo de vale. Além disso, quando se trata de inundações, alagamentos, enchentes, é necessário analisar tanto as características da bacia hidrográfica (seu formato, forma de suas vertentes, comprimento de rampa) quanto as alterações produzidas pelo ser humano (as obras de engenharia que vão desde a construção de casas e pontes até a impermeabilização de quintais, calçadas e ruas). Assim, para a análise da imagem referente aos impactos ambientais, era necessário contextualizá-las historicamente e mobilizar vários conhecimentos que levassem ao entendimento da problemática levantada. É a maneira como se encaminham esses problemas que faz com que parte das dificuldades do processo de ensino e aprendizagem seja superada, a exemplo do desinteresse dos alunos em relação à aprendizagem.




  O docente considerou apenas a pluviosidade como causa da inundação, descartando tanto os demais elementos físico-naturais quanto o papel da sociedade como referência para a compreensão do fenômeno citado. Não agregou, em sua análise, por exemplo, o relevo. A discussão sobre o relevo indica que a maneira como esse espaço é ocupado desigualmente pela sociedade contribui para dar origem aos problemas ambientais ou para intensificá-los, conforme pode ser observado na fotografia.




  Quanto ao córrego, há limites que precisam ser respeitados, visto que, em condições naturais, a planície de inundação é temporariamente inundada e, nos terrenos dos fundos de vale com encostas abruptas, há riscos de ocorrência de processos erosivos. No ensino encaminhado, conforme foi expresso por esse docente, o conhecimento científico é constituído pela soma das partes, sem articular a relação entre a parte e o todo e, ao mesmo tempo, sem evidenciar, com base em uma análise sistematizada, a relação entre sociedade e natureza, restringindo-se ao repasse de informações em vez da construção do conhecimento. São aspectos como esses que podem justificar, por exemplo, uma parcela dos alunos não gostar da disciplina de geografia, conforme afirmaram esses docentes. Os alunos podem ter acesso à informação por diferentes meios, mais eficazes do que os disponíveis na sala de aula, como, por exemplo, a internet. O que qualifica a educação, especialmente o trabalho docente, é a construção do conhecimento pelos alunos.




  Mesmo quando os professores pesquisados relacionaram o ensino desse tema com as análises da sociedade atual, notamos que os conteúdos relevo, rochas e solos foram apresentados de forma generalizante e superficial, o que foi recorrente em diversas atividades realizadas por eles. Isso se evidenciou, por exemplo, nos textos que redigiram, durante uma das oficinas, quando nós levamos uma maquete da cidade de Goiânia para a sala de aula e solicitamos que eles elaborassem, com base na maquete, um plano de aula para trabalhar na educação básica. Os professores apresentaram o potencial desse recurso metodológico para a análise da ocupação das áreas de risco e até mesmo indicaram alguns dos conceitos importantes relacionados a essa temática, como o de bacia hidrográfica. Contudo, a maioria deles não analisou de que maneira as características dessa forma de relevo justificariam essa área ser considerada de risco.




  Observamos, também, professores que não ultrapassaram as análises feitas pela mídia, desconsiderando os conhecimentos acerca das temáticas físico-naturais e dos aspectos políticos, econômicos e sociais que possibilitam analisar os fenômenos dessa natureza. Assim, as respostas aos questionamentos que propomos a eles ficaram embasadas no senso comum, em informações televisivas permeadas de generalizações e sensacionalismos, conforme observamos no conjunto das atividades realizadas por um desses professores, especialmente nos sistemas conceituais de natureza e ambiente (sistemas conceituais 1 e 2) por ele elaborados durante uma das oficinas.




  Sistema conceitual 1: Sistema conceitual de ambiente
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  Fonte: Oficina Sistemas de conceitos: Natureza e ambiente, realizada em 3/10/2009.




  Sistema conceitual 2: Sistema conceitual de natureza
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  Fonte: Oficina Sistemas de conceitos: Natureza e ambiente, realizada em 3/10/2009.




  Um aspecto da análise que nos chamou a atenção foi verificarmos que o mesmo professor que relacionou o conceito de natureza com o de preservação também relacionou o conceito de ambiente com o de degradação (comparar os sistemas conceituais 1 e 2). Percebemos a presença marcante de atitudes negativas em relação ao ambiente e também as consequências dessas atitudes, tema esse recorrente na mídia. Isso parece reforçar a constatação de que uma parcela da população concebe a natureza com base nos elementos físico-naturais preservados (Morais 2000) e o ambiente, nos problemas ambientais.




  Isso nos remete à necessidade de dialogar sobre o significado do conceito de preservação nos dias atuais, o que por sua vez remete ao conceito de natural, de intocado. Assim se entende por que os conceitos são construídos a partir de sistemas conceituais. Todos os aspectos anteriormente apresentados convergem para uma visão de que a natureza, quando concebida dessa forma, torna-se um importante elemento para a manutenção do status quo, em que o natural é concebido como imutável. Ao compreendermos a natureza com base em uma perspectiva crítica, o ensino acerca das temáticas físico-naturais segue outra direção.




  Evidenciamos, quanto ao conceito de ambiente, que ainda não conseguimos ultrapassar uma perspectiva marcada por princípios naturalistas. Precisamos caminhar em direção a uma concepção em que o ambiente possa ser concebido a partir do entorno físico e social, nos auxiliando a compreender que a fome, a miséria ou os problemas de saúde são também problemas ambientais.




  Reforçamos a ideia de que as temáticas físico-naturais do espaço geográfico são conteúdos importantes para a formação dos alunos, visto que as problemáticas que as envolvem fazem parte do seu cotidiano de diferentes formas, seja a partir de sua vivência imediata, seja a partir dos meios de comunicação, da internet etc. Na análise dessas informações fica claro que mais do que entender a classificação do relevo, saber identificar rochas e caracterizar os diferentes tipos de solo, conhecer o perfil de um solo, embora tudo isso seja importante, é necessário que os alunos saibam que esses conhecimentos auxiliam em sua formação e atuação cotidiana. Para isso, a aprendizagem meramente de memorização deve se “converter” em uma aprendizagem significativa.
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